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2Impactos macroeconômicos

Mannrich e Vasconcelos AdvogadosFonte: CCiF. Simulações dos impactos macroeconômicos, setoriais e distributivos da PEC 45/2019. Edson Paulo Domingues e Debora Freire Cardoso. Disponível em https://ccif.com.br/wp-content/uploads/2020/10/CCiF_NT_Impactos.pdf
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Mannrich e Vasconcelos AdvogadosFonte: FGV. Estudo sobre a aplicação de multas tributárias qualificadas: uma abordagem jurídica e econômica comparativa. Disponível em https://direitosp.fgv.br/sites/default/files/2023-03/relatorio_final_fgv.pdf
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Caso o Brasil adotasse 

medidas para atenuar a 

complexidade 

tributária, o impacto 

positivo sobre o PIB per 

capita seria de 6,2%

Impactos macroeconômicos



4Complexidade tributária no Brasil

Mannrich e Vasconcelos Advogados

Fonte: DFG-funded research project “Accounting for Transparency”. Disponível em https://www.taxcomplexity.org/

TAX COMPLEXITY INDEX



5Contencioso tributário no Brasil

Mannrich e Vasconcelos Advogados

75% do PIB em contencioso tributário em 2019

Fonte: Núcleo de Pesquisas em Tributação do Insper. Contencioso tributário no Brasil. Relatório 2020 – Ano de referência 2019. Disponível em https://www.insper.edu.br/wp-

content/uploads/2021/01/Contencioso_tributario_relatorio2020_vf10.pdf

Contencioso de ISS, 

ICMS, IPI e PIS/Cofins

equivale a 26% do PIB
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Contencioso no Brasil muito superior aos níveis internacionais

Fonte: Núcleo de Pesquisas em Tributação do Insper. Contencioso tributário no Brasil. Relatório 2020 – Ano de referência 2019. Disponível em https://www.insper.edu.br/wp-

content/uploads/2021/01/Contencioso_tributario_relatorio2020_vf10.pdf

75% Adm+ Jud 

Contencioso tributário no Brasil
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Relação entre contencioso por tributo e arrecadações da União, dos Estados e Municípios

Fonte: Núcleo de Pesquisas em Tributação do Insper. Contencioso tributário no Brasil. Relatório 2020 – Ano de referência 2019. Disponível em https://www.insper.edu.br/wp-

content/uploads/2021/01/Contencioso_tributario_relatorio2020_vf10.pdf

Contencioso tributário no Brasil



8Reformar para reduzir o contencioso tributário

Mannrich e Vasconcelos Advogados

Fonte: Elaboração própria, a partir das Demonstrações Financeiras Padronizadas (DFP) das entidades registradas na CVM, totalizando 751 empresas. Foi considerada a última DFP transmitida por cada empresa, ativa e disponível 

para download no sistema da CVM

Limitações da pesquisa: há uma grande quantidade de empresas que não publicam informações contábeis no Brasil. Conforme o CPC 25, somente processos de perda provável devem ser provisionados, os de perda possível devem 

ser divulgados em nota explicativa e os de perda remota não precisam ser divulgados, de modo que a disponibilização da informação na DFP depende do prognóstico atribuído ao processo pela administração da empresa. Além 

disso, nem todas as empresas divulgam o valor envolvido dos processos de forma segregada e que permita sua imputação no somatório de valores acima indicado

Nota: Optamos por adotar o universo de empresas no Lucro Real por ser uma proxy de empresas de grande porte. Se considerados os CNPJs ativos de empresas que apuram o Lucro Real, Lucro Presumido e Lucro Arbitrado 

(excluindo, portanto, Simples, entidades imunes e isentas), o universo é de 2,3 milhões de empresas. 

De 370 mil CNPJs ativos no Lucro Real,

751 empresas estão registradas na CVM, e 

374 divulgam ter processos de tributos 

sobre consumo

Esses processos somam 

R$ 222 BILHÕES

ISS IPI PIS/COFINS ICMS

R$ 7 bi R$ 8 bi

R$ 45 bi

R$ 162 bi



9Reformar para reduzir os custos de conformidade da tributação
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Fonte: Endeavor e EY. Reforma Tributária e Doing Business: Impactos das propostas ampla e restrita no número de horas necessárias para o pagamento de tributos sobre o consumo. Disponível em 

https://images.endeavor.org.br/uploads/2020/11/24142059/Impactos-da-reforma-tribut%C3%A1ria-no-Doing-Business-26_10-V3.pdf?_ga=2.51169248.830930724.1683562484-1160252344.1683562484
Nota: consideradas as informações de uma empresa varejista de abrangência nacional

Redução da quantidade de horas gastas para apurar e pagar tributos sobre consumo

Sem reforma Com reforma

885 horas/ano para 

pagar PIS/Cofins, 

ICMS e IPI

285 horas/ano para 

pagar o IBS

Redução de 

68%
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